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    {à memória de Ana Maria Lobato Mendonça, minha mãe}


  




  

    “E Guaçuí floresce em pleno sertão, tal si fora uma exótica e rara flor que rescende ao viajante que a visita o seu perfume de progresso, no harmonioso concerto de trabalho, que constrói e engrandece...”




    A Tribuna, de Vitória - ES




    {O Espírito Santo, 12 de setembro de 1948}


  




  

    Prefácio




    Nascido em Guaçuí, berço no Espírito Santo de importantes lideranças políticas, o geógrafo Marcos Cândido Mendonça, com formação básica na Universidade Federal de Viçosa, cursou seu mestrado e doutorado na Universidade Federal do Espírito Santo.




    Durante o doutorado, dedicou seus estudos estabelecendo como foco compreender os fundamentos da urbanização de Guaçuí. Resgatou os laços da sua origem. Foi buscar no sul do Estado compreender as condições estabelecidas no processo de formação de sua cidade natal.




    Seus vínculos familiares, sua história de vida − respirando política − e seu bom relacionamento, capaz de muni-lo de importantes depoimentos sobre o cotidiano da política local, com arcabouço teórico pertinente, tudo interferiu positivamente na formação da sua aguçada sensibilidade para analisar a história econômica e política de Guaçuí e região.




    O pesquisador Marcos Mendonça, compreendendo que na maneira como se reproduzem as atividades econômicas estão presentes as possibilidades políticas e sociais de transformações, pôde perceber no processo de construção da cidade, a constituição dos interesses econômicos imbricados no poder político, com manifestações sociais, muitas vezes, desfavoráveis ao interesse coletivo.




    A essa constituição de interesses, voltada para promover a urbanização de Guaçuí e suas implicações sociais, Marcos dedicou preciosos anos de sua vida acadêmica, dos quais tive o prazer de acompanhar.




    Os promotores da urbanização de Guaçuí estão ligados às diversas trajetórias de famílias que participaram do processo de ocupação do solo do vale do Itabapoana ainda no século XIX. Por isso, o autor deteve sensível cuidado em analisar as relações entre a cidade e a formação da região sul capixaba.




    Os diferentes momentos econômicos experimentados pelo município integrado ao vale do Itabapoana são analisados visando compreender seus efeitos na dinâmica da cidade. A leitura do trabalho traz elementos históricos valiosos para entender como as elites locais dos municípios do interior capixaba atuavam para enriquecer.




    Há na perspectiva do pesquisador algo muito atual, afinado com a linha de pesquisa do grupo do qual faz parte. Aproxima-se de Francisco de Oliveira quando esse autor afirma que não é o campo que controla a cidade, mas esta que cria condições para reprodução do campo. Em outro momento, essa leitura do autor continua mantendo invertida a perspectiva corrente por meio da afirmativa de que não é necessariamente a indústria que cria a urbanização, mas a urbanização que também cria as condições propícias ao estabelecimento da indústria no país. Interpretação importante como a de Carlos Lessa está presente no trabalho, que identifica o lugar da elite brasileira frente ao Estado e ao capital na promoção do desenvolvimento do país.




    A produção do espaço como construção na perspectiva de Marcos Cândido assume a centralidade dos interesses da elite local. Revestida de modernidade, a produção do espaço obscurece práticas arcaicas que do ponto de vista econômico, nas palavras do último autor citado, apropriam-se de “lucros pervertidos”.




    Enfim, o autor capixaba analisando a urbanização em Guaçuí, incorporada pelo capital como estratégia da sua reprodução, mostrou o outro lado da história da cidade.




    Trata-se de um livro instigante, que deve ser lido não só pelos estudiosos do tema, mas por todos os que acreditam ser possível construir uma cidade mais justa.




    Carlos Teixeira de Campos Júnior




    Professor do Programa de Pós-Graduação




    em Geografia da Ufes


  




  

    Nota do Autor




    Este livro História da construção de Guaçuí: aspectos da formação urbana no vale do Itabapoana capixaba (1920-1960), com ligeiras modificações, é a versão original de minha tese de doutoramento de mesmo título, aprovada em 2020 pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia da Ufes, realizada sob orientação do Prof. Dr. Carlos Teixeira de Campos Júnior.




    Um pensamento que acompanhou o andamento dessa pesquisa foi a difícil escolha de realizar um estudo sobre a minha terra natal. Naquela época, poderia ter seguido com temas mais atrativos ao público em geral, como fora o caso de minha pesquisa de mestrado, quando me dediquei ao estudo da formação urbana de Vitória no contexto da Primeira República. Além da escolha por um objeto de estudo menos “atraente”, o tema proposto trazia consigo novos obstáculos, como a dificuldade de acessar fontes documentais, que foram em grande medida superadas com auxílio de entrevistas e outros materiais obtidos durante quase uma década de esforços.




    Afora as intempéries inerentes a qualquer estudo dessa natureza, a pesquisa teve a “ousadia” de reapresentar o vale do Itabapoana capixaba aos estudiosos. Sobre esse aspecto, lembro-me da satisfação que tive ao ler pela primeira vez os trabalhos de Vilma Almada sobre a escravidão e organização da produção na região sul do Espírito Santo. A leitura desse trabalho, auxiliada por outra que igualmente me marcou, no caso, o do Novo Arrabalde do Prof. Carlos Teixeira, me permitiu iniciar uma série de reflexões sobre Guaçuí. Sem me alongar nesses detalhes, digo ser inegável a influência que o presente trabalho carrega destes. Aliás, considero História da construção de Guaçuí uma ponte analítica entre as obras destes dois célebres autores capixabas.




    Tenho consciência que em alguns momentos pequei na escrita pelo excesso de informações. Contudo, a experiência dos obstáculos que tive para acessar as informações e o medo de que elas possam não estar mais disponíveis para as gerações futuras, não me deixou produzir um texto mais enxuto de notas de rodapé e detalhes menores. Em outros momentos, embora o trabalho tenha envolvido um cabedal variado de documentos (processos de terra, inventários, reportagens de jornais e fotografias), o acesso documental a algumas informações foi impossível, exigindo o uso exclusivo de fontes secundárias, como de relatos e memórias orais, que nem sempre trazem informações precisas, embora sejam igualmente valiosas.




    Afora isso, a obra traz as aspirações de um jovem pesquisador marxista, dedicado a compreensão de temas como dos efeitos do uso rentista da propriedade da terra na produção da cidade. E talvez, por isso mesmo, fosse mais prudente aguardar mais alguns anos para essa publicação. Todavia, não desejo incorrer no risco de esquecimento acadêmico de minha terra natal. Publicar uma estudo não significa colocar fim aos trabalhos do qual ele é resultado. Mas, com certeza, significará fazer uma inflexão entre o passado e o presente em minha trajetória como pesquisador. Após a conclusão do doutorado, novos aspectos que já eram salientes nessa pesquisa, têm reforçado a necessidade de reavaliação da condição atual da atividade da construção em Guaçuí e me conduzido a debruçar sobre as transformações espaciais mais recentes na região do Caparaó.




    Então, a escolha por publicar o texto original do doutorado é um pouco resultado dessas aspirações e preocupações. Espero que o leitor compreenda que amar a história – e faço isto pela lente da Geografia – não significa dar continuidade as suas mentiras e ilusões. Significa ir à sua “colisão”! Contudo, ama colisão que permita a reconstrução da própria história, agora não como história inventada, mas como realidade de atores sociais em conflito. Seguir esse caminho, quase sempre complicado, foi uma tarefa possível pelo pensamento crítico de matriz marxista.




    Agradeço imensamente ao Prof. Carlos Teixeira de Campos Júnior pela orientação durante minha formação, a Viviane Tavares de Paula pela elaboração dos mapas, a Alex Amaral Lobato pela leitura final desse texto, e a todos que direta ou indiretamente participaram dessa caminhada sem fim, do qual não poderia me esquecer daqueles que dividiram comigo um pouco de suas memórias por meio das inúmeras entrevistas que realizei. Lembro a todos que as informações e análises aqui expostas são de minha inteira e total responsabilidade.




    Prof. Dr. Marcos Cândido Mendonça




    Guaçuí-ES, 25 de janeiro de 2022.
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    Guaçuí em 1957. Destaque para a av. Espírito Santo e, ao centro da foto, o Grande Hotel Minas Gerais.




    Fonte: Foto de Tibog Jablonsky. Acervo pessoal.


  




  

    Introdução




    Este trabalho volta-se para a investigação da construção da cidade de Guaçuí, localizada no vale do Itabapoana,1 no tocante à produção de moradias e à criação de infraestrutura urbana, sobretudo entre os anos 1920 e 1960. Refere-se ao estudo da produção do espaço urbano a partir dos agentes privados da construção, personificados no construtor, no trabalhador e no proprietário fundiário. A partir do exame desse processo, entende-se a produção do espaço urbano em seu sentido substantivo, referente ao espaço físico, segundo uma ordem econômica que pode ser investigada por intermédio da relação entre capital, trabalho e terra.




    A escolha do tema se deve aos laços que o autor mantém com essa cidade e ao seu interesse de oferecer uma explicação do processo de urbanização da cidade que supere as interpretações simplistas dos fatos, que reduzem o estudo do tema a simples narrativa histórica, sem atingir uma análise da produção da cidade gerida por interesses de frações do capital. Foram os casos-alvo de nossas inquietações iniciais, as iniciativas de José Ferraz de Oliveira e Osório Marques na construção e domínio de dezenas de moradias em Guaçuí, que incitaram várias questões pertinentes sobre a construção da cidade. Constatamos que referências locais frequentemente relacionam as iniciativas dos dois capitalistas como ações de cunho cívico para o desenvolvimento da cidade.2 Com nível superficial de análise e pouco rigor científico, tal visão reforça o obscurecimento dos aspectos fundamentais da compreensão da construção da cidade como produção do espaço movida por interesses relacionados a estratégias de acumulação no modo de produção capitalista.




    De início não entendíamos por que era a iniciativa privada que investia na construção de moradias e na criação de infraestrutura urbana num momento em que a cidade possuía pequena dimensões; por esse motivo, aparentemente, não se justificavam os investimentos em urbanização. As primeiras respostas às nossas dúvidas foram possíveis quando nossa leitura dos fatos foi guiada pela perspectiva de compreender a atividade da construção pelo uso capitalista da propriedade privada da terra.




    Sobre esse aspecto do processo de urbanização da cidade, salta aos olhos o fato de o fazendeiro e comerciante José Ferraz de Oliveira ter possuído dezenas de imóveis urbanos, dentre os quais, aproximadamente cem moradias destinadas ao aluguel. Curioso o fato de o proprietário adquirir propriedades imobiliárias visando à concentração da propriedade imobiliária na cidade. Além disso, fica em relevo a atuação da família Emery na atividade da construção por meio da criação de infraestrutura e serviços urbanos. Nesse sentido, quais interesses justificavam os investimentos de capitalistas locais realizados em moradias de aluguel, construção e exploração de serviços urbanos?




    Para entender as transformações (e a permanência) da construção em Guaçuí, foi necessário investigar o processo de formação da cidade a partir das transferências de excedentes de valor gerados no núcleo do processo produtivo, que era agrícola, para a urbanização da cidade. Admite-se que a urbanização da cidade revela interesses da acumulação no conjunto da produção social. O estudo baseou-se na análise do espaço produtivo em que a cidade está inserida, que na primeira metade do século XX concentrava a produção de café da maior parte dos municípios do alto do vale do Itabapoana, na serra do Caparaó.




    A expansão da produção cafeeira no vale do Itabapoana e o papel polarizador do comércio de café em Guaçuí durante a primeira metade do século XX, além de conferir destaque ao município no cenário capixaba, estimularam um conjunto de estratégias de reprodução do capital por intermédio da construção da cidade.




    Na permanente perspectiva de encontrar alternativas de reprodução do excedente de valor, que, deslocando-se da produção, localizada no campo, fosse orientado para a urbanização da sede do município, foram criadas novas espacialidades, imprimindo outras feições à cidade. Para compreensão desse processo é importante assinalar que a economia do município de Guaçuí era essencialmente agrícola, baseava-se na cafeicultura e na pecuária leiteira. Ambas possibilitavam o desenvolvimento de outras atividades: a pecuária leiteira, a indústria de laticínios na cidade, e a cafeicultura, com o beneficiamento e com o comércio de café.




    A importância econômica do município pode ser observada com o auxílio de alguns números. O beneficiamento do café e a indústria de laticínios corresponderam a um valor da produção industrial de 112 milhões de cruzeiros, a preços correntes de 1954, que representou aproximadamente 7% do valor da produção estadual. O município, de acordo com o censo comercial de 1950, possuía 15 estabelecimentos atacadistas e 139 varejistas, sendo o quinto maior centro de comércio atacadista do estado. O valor do rebanho bovino era calculado em 60 milhões, contando em torno de 24.200 animais, número que representava, aproximadamente, 5% do efetivo de bovinos do estado (IBGE, 1957).




    Dadas as condições de urbanização, que se fizeram presentes com o crescimento econômico, os investimentos imobiliários verificados, a princípio, sugerem que a terra urbana estava servindo como reserva de valor, na expectativa de que, com o crescimento da cidade, os proprietários obteriam rendas imobiliárias crescentes. Reveladoras dessa perspectiva foram as iniciativas de concentração da propriedade imobiliária, produção de moradias voltadas para o aluguel, e de criação de infraestrutura urbana.




    No entanto, o período entre os anos de 1960 e 1980 foi de transição, em virtude da perda de dinamismo da produção regional (cafeeira e leiteira) e de enfraquecimento da centralidade comercial da cidade. Mudança que se refletiu na desaceleração do crescimento demográfico do município no cenário estadual: Guaçuí, que no recenseamento de 1950 contabilizava uma população de 24.952 habitantes (correspondente a 2,89% dos 861.562 habitantes do estado do Espírito Santo, ficando na 10ª colocação entre municípios capixabas), possuía, na estimativa para 2017, uma população de 31.201 habitantes (correspondendo a 0,77% dos 4.016.356 habitantes do Espírito Santo, estando na 24ª colocação entre os 78 municípios), notando-se, assim, um decréscimo na participação da população estadual (IBGE, 1956, 2017).




    A partir dos objetivos da pesquisa enunciados, o problema-chave de investigação é o seguinte: sendo Guaçuí, na época, um município de economia essencialmente agrícola, como compreender os investimentos urbanos que transformaram o espaço da cidade entre os anos 1920 e 1960? Diante disso, e considerando que até os anos 1950 Guaçuí era um município que prosperava, como podemos entender as transformações na construção da cidade que incorporem uma análise do processo de produção na construção e da cidade como centro de convergência da produção realizada no campo?




    Essa questão-chave se desdobrou em outras complementares, que foram necessárias para o desenvolvimento da análise. São algumas delas: Quais seriam as características da produção agrícola regional e suas manifestações na urbanização da cidade? O que explica, no processo de urbanização, os investimentos imobilizados em terra urbana em detrimento de outras atividades produtivas do capital? Que formas ou particularidades assumiu o processo de construção da cidade e quais foram seus efeitos na paisagem da cidade?




    Tais evidências e referências teóricas, que discutiremos ao longo deste trabalho, fizeram-nos entender que a acumulação na economia regional, da qual Guaçuí participava como um importante polo produtor e centralizador da produção, criou as condições para novas alternativas de reprodução do capital por intermédio da construção da cidade, tais como construção de habitações, infraestrutura e serviços urbanos, que transformaram o espaço construído da cidade entre os anos 1920 e 1960.




    Nas décadas seguintes, em virtude do arrefecimento da economia regional com manifestação no retraimento da centralidade comercial da cidade, verificamos um processo de enfraquecimento da urbanização da cidade relativamente ao ritmo que se processava. Todavia, identificamos importantes mudanças no que tange à consolidação do mercado fundiário urbano, como resultado do processo histórico de desenvolvimento da cidade no seu papel polarizador da economia regional. Associado a isso, temos, nos anos iniciais do século XXI, alterações significativas na forma de produção na construção, com as primeiras experiências de produção para o mercado na cidade, que reforçam a perspectiva de valorização da construção imobiliária mediante a apropriação de renda proveniente da instrumentalização da terra urbana.




    Como a urbanização da cidade está relacionada à economia do café dentro de um processo histórico que também se refere à mudança do trabalho escravo para o livre e seus desdobramentos na economia regional, da qual a cidade participava como polo comercial, a pesquisa focaliza: a construção da cidade a partir dos interesses de frações do capital na urbanização, abordando o significado econômico da propriedade da terra para a construção como meio de obter renda mediante o seu uso instrumentalizado; o deslocamento do excedente de valor gerado no campo para a cidade enquanto estratégia de capitalistas locais para diversificação do capital; e as transformações na forma de produção na construção, que assinalam a passagem da produção por encomenda para a produção destinada ao mercado na cidade.




    Daí a opção por delimitarmos o campo de apreensão ao seguinte aspecto do processo em tela: a investigação das alternativas de reprodução do capital na construção da cidade (construção de moradias, criação de infraestrutura e serviços urbanos, aluguel, e mercado de terras) e as transformações das formas de produção na construção, que refletem o recrudescimento do papel da propriedade da terra quanto a sua participação na produção, extraindo riqueza (sob a forma de renda) mediante a instrumentalização do instituto da propriedade privada.




    A perspectiva teórica de pensar a reprodução das relações sociais de produção na construção da cidade nos ajuda a apreender que o capitalismo, na sua necessidade contínua de acumulação, produz continuamente as condições gerais de produção3 e com ela cria e recria a própria cidade, conferindo-lhe novos usos, valores e formas. A evolução do capitalismo e a interação desse modo de produção com o espaço transformaram o ramo da construção em uma forma de valorização do capital.




    O desenvolvimento do mundo da mercadoria alcança o continente dos objetos. Esse mundo não se limita mais aos conteúdos, aos objetos no espaço. Ultimamente, o próprio espaço é comprado e vendido. Não se trata mais da terra, do solo, mas do espaço social como tal, ou seja, como esse objetivo, com essa finalidade. O espaço não é mais simplesmente o meio indiferente, a soma dos lugares onde a mais-valia se forma, se realiza e se distribui. Ele se torna produto do trabalho social, isto é, objeto muito geral da produção, e, por conseguinte, da formação da mais-valia. [...] Hoje, o espaço inteiro entra como produto através da compra, da venda, da troca de parcelas do espaço [...] (LEFEBVRE, 1999, p. 140).




    A compreensão da formação da cidade pela perspectiva da produção do espaço se deu pelos instrumentos teóricos fornecidos pela vertente da geografia de fundamentação marxista-lefebvriana. Essa perspectiva guiou a investigação do objeto de estudo em questão, pelo qual a reflexão do campo empírico permitiu a redefinição dele como uma nova realidade. Assim, de uma representação caótica da realidade, que reuniria vários fragmentos desconexos desse todo, a realidade se redefiniu como totalidade concreta, onde os fatos e sujeitos históricos adquiriram sentido no processo de acumulação na produção do espaço urbano.




    O estudo de Guaçuí se deu por intermédio da compreensão da relação entre o capital, a terra e o trabalho no processo de produção da cidade. Esta envolve o uso capitalista conferido à propriedade da terra – quanto à perspectiva de obter ganhos pela valorização mercantil da terra, mediante a instrumentalização do instituto da propriedade privada – e suas implicações para a construção da cidade, referente à distribuição do valor socialmente produzido. Significa também compreender que as transformações na forma de produção da cidade referem-se a sua dinâmica de reprodução do capital e que têm reflexos nas formas espaciais da cidade.




    A produção na construção imobiliária carrega consigo os processos de valorização e de capitalização como formas sociais de apropriação do mais-valor na forma de lucro (capital) e de renda (terra). Essas formas específicas de apropriação do valor coexistem na construção; no entanto, dado a possibilidade de a propriedade privada da terra absorver valor futuro na forma de renda capitalizada, reforça-se a ênfase da perspectiva rentista sobre a produtiva na construção. Por isso, a capitalização da renda por meio do monopólio da propriedade imobiliária assegura aos proprietários, em certas circunstâncias, maior participação na distribuição da riqueza social, impelindo um custo que toda a sociedade tem que pagar, se quiser ter acesso a essa riqueza.




    Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa é demonstrar como na construção da cidade de Guaçuí revelam-se interesses que expressam a produção da cidade como um negócio, no qual a propriedade da terra funciona como uma forma de capital ao se impor e apropriar parte da massa de mais-valor geral, apropriada como renda capitalizada. Uma dificuldade inicial que tivemos que superar para a compreensão da reprodução do capital na construção foi o reconhecimento da particularidade da construção diante de outros ramos da produção.




    A tese do atraso da construção, pautada na lógica industrial que comparava a produção imobiliária ao setor agrícola, obscurecia a compreensão da potencialidade da propriedade imobiliária de obter renda do conjunto da produção social. Por esse viés, a realização do preço do produto imobiliário acima do seu preço de produção era explicada pelo excesso de valor em virtude da menor composição do capital nesse ramo, o que permitiria o pagamento da renda da terra. Todavia, essa tese limitava a compreensão do caráter da moderna propriedade da terra de se apropriar de valor futuro quando instrumentalizada como capital. Definitivamente, a terra não é capital, porque não possui valor, mas a sua moderna propriedade funciona como se fosse, e esse é o caráter fetichista da forma mercadoria da propriedade imobiliária que a habilita para apropriar valor futuro.4




    A pesquisa baseou-se em revisão bibliográfica, informações de documentos oficiais (relatórios de governo, processos de inventário, registros de transmissões de imóveis, informações de periódicos) e depoimentos obtidos de pessoas conhecedoras da situação econômica e social de Guaçuí. Os critérios para escolha dos entrevistados foram seu cabedal de informações sobre os temas ou o reconhecimento de que são personagens relevantes para a pesquisa – informações sobre a história local, sobre os negócios dos fazendeiros e comerciantes, entre outras informações. Todo esse conjunto de informações permitiu reconstituir a história de formação de Guaçuí e oferecer uma compreensão da cidade em que o lado racional do pesquisador se sobressaísse sobre o lado emocional do indivíduo autor.




    Não havia, até a época de realização desta pesquisa, qualquer estudo sistematizado sobre a urbanização de Guaçuí. Obstáculo que, diante das especificidades de Guaçuí e do vale do Itabapoana no quadro histórico da economia capixaba, deixava mais nítido o desafio para essa empreitada. À medida que íamos desvendando os aspectos da realidade de nosso objeto de estudo, tínhamos a necessidade de nos aprofundar no detalhamento das informações empíricas, que não se encontravam disponíveis ou não eram de fácil acesso. Em razão disso, no desenvolver da leitura do trabalho, o leitor observará a ampliação das informações obtidas por fontes primárias, incluindo processos de inventário, registros de transmissões de imóveis, notícias de periódicos, e aquelas obtidas por meio de depoimentos.




    A exposição do trabalho apresenta-se em quatro capítulos. O capítulo I trata de sistematizar alguns aportes teóricos para a análise do tema previamente delimitado. O capítulo II busca discutir a formação econômica da região sul, mais precisamente do vale do Itabapoana, e suas implicações na urbanização de Guaçuí. Teve a finalidade de permitir uma reflexão sobre os estímulos ao processo de urbanização da cidade até o final da década de 1960, relacionando a urbanização com a produção situada naquele momento no campo. O capítulo III, por sua vez, investiga as estratégias de capitalistas locais na construção de moradias, infraestrutura e serviços urbanos, que se deram como alternativas de inversão de excedentes de valor acumulados na produção agrícola e no comércio, para a urbanização da cidade. E o capítulo IV, por fim, faz uma análise das transformações na forma de produção na construção, identificando mudanças na produção por encomenda e o surgimento da produção para o mercado, como também os reflexos dessas transformações na forma espacial da cidade.




    O trabalho também inclui, na forma de apêndice, um conjunto de fotografias históricas, acompanhadas da genealogia da família Aguiar Vallim em Guaçuí, que não puderam ser incluídas ao corpo da redação, mas que têm uma relação profunda com o tema abordado. Com o auxílio dessas imagens e informações, o leitor pode observar fatos e conhecer mais detalhadamente os personagens que fizeram parte da história da construção da cidade de Guaçuí.
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    Cartaz da Exposição Agropecuária de Guaçuí, em 1983.




    Acervo Pessoal.




    




    

      

        1 Esse trabalho estuda o vale do Itabapoana como espaço socialmente construído no processo de organização da produção na região sul do Espírito Santo. Nesse sentido, o vale do Itabapoana capixaba como espaço geohistórico não coincide com os limites da área da bacia hidrográfica do rio de mesmo nome. Importante também notar que o rio Itabapoana, que dá nome ao vale que se estende desde a Serra do Caparaó até o Oceano Atlântico, divisando com os estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro, recebeu diferentes denominações durante os tempos. Na Serra do Caparaó, onde se localiza Guaçuí, o rio é denominado rio Preto, tendo como principal afluente o rio Veado.


      




      

        2 Esse aspecto, além de outras fontes orais, é destacado particularmente em três escritos: Moulin (1987), Teodoro (2014) e Castro (2015).


      




      

        3 “As condições gerais de produção são condições para a reprodução do capital e são ao mesmo tempo condições prévias e resultados do próprio processo capitalista de produção e, portanto, relacionadas ao valor em movimento” (LENCIONE, 2021, p. 38). Dizem respeito as condições de uso coletivo para a produção, como são as rodovias, as ferrovias, os portos, etc., e também aquelas condições de reprodução da força de trabalho, a exemplo dos colégios, dos hospitais, dos parques e dos teatros.


      




      

        4 É o trabalho como uma forma social da produção que incorpora ou materializa valor na forma de mercadorias. Nesse aspecto, valor é expressão do tempo social de trabalho realizado na produção. Para uma leitura sobre esse debate teórico na atividade da construção, ver Paulo C. Xavier Pereira (1988, 2018) e Carlos T. de Campos Júnior (2018).


      


    


  




  

    I. Capital, Terra e Trabalho na Construção: Perspectiva Teórica para O Estudo Da Cidade




    Expomos neste capítulo os instrumentos teóricos para pensar as formas de produção da cidade no sistema capitalista. A revisão sobre o tema partiu dos estudos de Karl Marx a respeito da mercadoria e da fórmula trinitária do valor, da renda fundiária e da renda dos terrenos para a construção.5 Essa leitura se deu intermediada por autores como David Harvey e Henri Lefebvre, devido à importante contribuição deles para a compreensão da urbanização por meio do referencial teórico fornecido pelo marxismo, tendo eles oferecido uma atualização à luz do contexto contemporâneo do capitalismo. Acrescentam-se, também, as contribuições de José de S. Martins sobre a formação da moderna propriedade privada da terra. A mediação desse debate para a investigação da atividade da construção que incluísse uma leitura da realidade brasileira a partir dos referenciais teóricos expostos se deu principalmente pelos estudos dos professores Paulo C. Xavier Pereira e Carlos T. de Campos Júnior.




    Para a elaboração do caminho de investigação, optou-se por estabelecer sucessivos questionamentos que, a partir do plano teórico-conceitual, permitissem a reflexão no campo empírico. Este, ao ser tensionado por tais questões, redefine-se como nova realidade, só percebida pelo sujeito pesquisador se estudada com um olhar mais acurado. Assim, de uma representação caótica da realidade, que reuniria vários fragmentos desconexos desse todo, a realidade se redefiniu como concreta, isto é, como síntese de múltiplas determinações, no qual a realidade é apresentada como uma totalidade.6




    A perspectiva teórico-metodológica assumida buscou apreender a formação da cidade no conjunto das relações de produção sob a ordem capitalista. A esse respeito, essencial considerar que “[...] a sociedade capitalista precisa, por necessidade, criar uma paisagem física – uma massa de recursos físicos construídos, às finalidades da produção e do consumo” (HARVEY, 1982, p. 6). O que sugere que a produção do espaço recria, continuamente, as condições de acumulação do capital, e a própria produção do espaço urbano integra-se a esse processo geral de reprodução do capital e do próprio poder.




    No modo de produção7 capitalista, a produção do espaço foi inserida no processo de reprodução do capital, que passa a ser pensado, organizado e produzido segundo os preceitos do mundo da mercadoria. A reprodução do espaço, assinala Ana Fani Carlos, “recria, constantemente, as condições gerais a partir das quais se realiza o processo de reprodução do capital, do poder e da vida humana, sendo, portanto, produto histórico e ao mesmo tempo realidade presente e imediata” (2011, p. 69).




    Sendo assim, a inclusão do espaço inteiro na lógica mercadológica do capital introduz a necessidade teórica de pensar a produção do espaço urbano pela perspectiva do uso capitalista conferido à propriedade da terra a partir da ação dos agentes particulares do processo de produção. Coloca, assim, o imperativo de avançarmos para além da percepção da cidade como resultado da materialização das condições necessárias ao processo de acumulação, para compreender a produção do espaço como uma forma de reprodução do capital na construção da cidade, exigindo, vis-à-vis, investigar a produção do espaço urbano por intermédio da fórmula trinitária do valor.8 Esta permite o entendimento da produção do espaço por meio relação entre o capital, a terra e o trabalho como formas sociais de apropriação do valor produzido.9




    A terra, o capital e o trabalho são formas históricos que ajudam a entender a produção, a realização e a distribuição do excedente de valor. Em cada época, de acordo com o significado de propriedade e desenvolvimento das relações sociais de trabalho, a produção assumiu um conteúdo social próprio. No capitalismo, a terra e o trabalho são incorporados ao processo de produção como mercadorias cujo domínio volta-se para as finalidades crescentes de acumulação.




    Karl Marx, em algumas passagens de O Capital, questionou: como “coisas” tão distintas – o capital, a terra e o trabalho – participam da produção e da distribuição do valor? Todas essas três “coisas” são propriedades dos agentes particulares do processo social de produção, que exigem participar da partilha do mais-valor mediante sua participação na produção.10 Essa repartição expressa relações de propriedade na produção e define a divisão do valor socialmente produzido entre as classes proprietárias do capital, da terra e do trabalho.




    Desse modo, lucro-juros, renda e salário são as formas sociais de apropriação do valor produzido, que subentendem o capitalista, o proprietário fundiário e o trabalhador como agentes da produção. Cada uma dessas três propriedades – do capital, da terra e do trabalho – se configura em fonte determinada de rendimento para seu específico proprietário: o capital, em lucro-juros; a propriedade da terra, em renda fundiária; e o trabalho, em salário.




    De fato, o são no sentido de que, para o capitalista, o capital é uma perpétua máquina de sugar mais-trabalho; o solo, um ímã inesgotável que atrai para o proprietário fundiário uma parte do mais-valor sugado pelo capital; e, por último, o trabalho é a condição que sempre se renova e o meio para obter, sob a forma de salário, uma parcela do valor produzido pelo trabalhador e, por conseguinte, uma parte do produto social proporcional a essa parte do valor, os meios de subsistência (MARX, 2017, Livro III, p. 885).




    Compreende-se disso que o trabalhador, como proprietário da força de trabalho, enfrenta outros proprietários (o do capital e o da terra) e com eles disputa o valor produzido. É dessa maneira que as relações de produção se relevam como relações de propriedade, do capital, da terra e da força de trabalho. A cada classe de proprietários corresponde uma determinada maneira de retribuição na forma de lucro-juros, renda ou salário.




    Nesse sentido, como refletir a construção da cidade (o ramo de edificações e o de infraestrutura urbana)?




    Investigar a construção da cidade exige compreender a participação dos agentes privados no processo de produção concernente a essa atividade. No caso da construção da cidade, no que a terra é uma condição básica indispensável para a realização da produção, o preço da terra é determinado pela capacidade de geração de rendas no conjunto da produção social. Seu preço é determinado pela renda da terra, que aumenta mediante o desenvolvimento das condições de produção e de reprodução do trabalho. O desenvolvimento dessas condições reflete o potencial da propriedade da terra de participar da partilha do mais-valor, isto é, da distribuição do mais-valor entre as classes proprietárias do capital, da terra e do trabalho; o que transformou a propriedade da terra em uma verdadeira “máquina” de captação de mais-valor. Essa potencialidade de absorver valor na forma de renda dotou a propriedade da terra de um novo significado econômico (LEFEBVRE, 2008; HARVEY, 2013; PEREIRA, 1988). A partir das interpretações de Karl Marx, o geógrafo David Harvey assim conclui:




    Se a terra for livremente comercializada, então ela se torna uma mercadoria de um tipo muito especial. Como a terra não é produto do trabalho, ela não pode ter valor. [...] Qualquer fluxo de renda (como uma renda anual) pode ser considerado como o juro sobre algum capital fictício, imaginário. Para o comprador, a renda aparece em sua contabilidade como o juro sobre o dinheiro investido na aquisição da terra, e em princípio não é diferente de investimentos semelhantes na dívida do governo, nas ações e nas quotas das empresas, na dívida do consumidor e assim por diante. O dinheiro investido é, em todos os casos, capital que rende juros. A terra se torna uma forma de capital fictício e o mercado imobiliário funciona simplesmente como um ramo particular – embora com algumas características especiais – da circulação do capital que renda juros. Nessas condições, a terra é tratada como um simples bem financeiro que é comprado e vendido segundo a renda que ele produz. Como todas essas formas de capital fictício, o que é negociado é um direito sobre as receitas futuras, o que significa um direito sobre os lucros futuros do uso da terra ou, mais diretamente, um direito sobre o trabalho futuro (HARVEY, 2013, p. 447-448).




    Esses apontamentos iniciais assinalam o caráter sui generis da propriedade da terra no conjunto da produção social e, ainda, o da particularidade da atividade da construção diante de outros ramos da produção. Assim, demonstra como a produção espacial foi inserida no modo capitalista de produção e se tornou uma dimensão essencial da reprodução do capital. Daí a exigência, para efeito de análise, de compreendermos o significado econômico da propriedade privada da terra para a construção. Nessa tarefa, é imprescindível recuperar aspectos da formação histórica da moderna propriedade da terra no país, ocorrida associada ao processo de metamorfose das formas de riqueza e da mudança do trabalho escravo para o livre.




    I.I. O Significado Econômico da Propriedade da Terra para a Produção: Aspectos Históricos do Desenvolvimento da Moderna Propriedade da Terra




    Busca-se, nesta perspectiva, uma compreensão da cidade enquanto lócus do processo de acumulação que elucide a importância do significado econômico da propriedade da terra na produção do espaço. Intenção que exige recuperarmos aspectos do processo histórico de criação da moderna propriedade privada da terra no Brasil e, dessa maneira, sua relação com o processo de urbanização. Para tal efeito, recuperamos a seguinte questão de caráter teórico-metodológico para encaminhamento da discussão: qual o significado da extinção do trabalho escravo no contexto da produção agrário-mercantil para a metamorfose da riqueza transferida do escravo para a terra?




    As transformações das relações de produção ocorridas com a transição do trabalho escravo para o livre foram expressões da expansão do modo capitalista de produção pela periferia do sistema.11 Anteriormente, na produção agrário-mercantil colonial, o escravo possuía uma dupla função: era força de trabalho e mercadoria que fundamentava os empréstimos de financiamento da produção, em um momento em que a propriedade da terra não detinha elevado valor mercantil. O capital do fazendeiro em grande parte era imobilizado improdutivamente na propriedade de escravos, tornando-se um entrave a diversificação de capital, principalmente em regiões que se mantinha fortemente dependente do trabalho cativo (MARTINS, 2013; COSTA, 2010).




    Nesse sentido, o principal capital do fazendeiro estava investido na pessoa do escravo, imobilizado como renda capitalizada, isto é, tributo antecipado, em relação à produção, ao traficante de negros, com base em mera probabilidade de ganho futuro sobre mercadoria viva e de risco. O fazendeiro comprava a capacidade de o escravo criar riqueza, mas para que a criasse tinha que comprar também a pessoa perecível do cativo, coisa exatamente oposta à do trabalho assalariado, em que não é preciso comprar o trabalhador para ter o seu trabalho. De fato, a terra sem trabalhadores nada representava e pouco valia em termos econômicos; enquanto isso, independentemente da terra, o trabalhador era um bem precioso. Ao fazerem empréstimos aos fazendeiros, no século XIX, os financistas preferiam ter como garantia principal a hipoteca dos escravos e não a hipoteca das fazendas (MARTINS, 2013, p. 41).




    O cálculo da exploração da força de trabalho na produção escravista era determinado na esfera da circulação: era dado pela taxa de juros no mercado de dinheiro, com o trabalho cativo funcionando como renda capitalizada (“parcela do excedente que o escravo pode produzir e que é antecipadamente paga ao mercador de escravos”). Assim, a sujeição do trabalho se baseava no monopólio do próprio trabalho, transfigurado em renda capitalizada. A propriedade da terra, na sua condição de meio de produção, não representava – por seu monopólio – instrumento de sujeição do trabalho ao capital. “O capital organizava e definia o processo de trabalho, mas não instaurava um modo capitalista de coagir o trabalhador a ceder a sua força de trabalho em termos de uma troca aparentemente igual a salário por trabalho.” Através do trabalho cativo, “a sujeição da produção ao comércio impunha a extração de lucro antes que o trabalhador começasse a produzir, representando, pois, um adiantamento de capital ao traficante”, isto é, à instância do comércio (MARTINS, 2013, p. 32).




    O escravo não era introduzido no processo de produção como vendedor da mercadoria força de trabalho, mas diretamente como mercadoria; e sob essa forma de trabalho, não aparecia como capital, mas como uma forma transfigurada do capital, como renda capitalizada. “Desse modo, o regime escravista apoiava-se na transferência compulsória de trabalho excedente, sob a forma de capital comercial, do processo de produção para o processo de circulação, instituindo a sujeição da produção ao comércio”12 (MARTINS, 2013, p. 33-34).




    O preço do escravo era, na verdade, um tributo que o fazendeiro era obrigado a pagar ao traficante para ter acesso a essa força de trabalho. Tributo que tomava a expressão de rendas futuras que o trabalho escravo poderia transferir ao proprietário da força de trabalho. “O preço do escravo que se paga pelo escravo não é outra coisa senão o mais-valor ou o lucro, antecipado e capitalizado, a ser extraído dele” (MARX, 2017, Livro III, p. 869).13 Sendo assim, a propriedade do escravo compreendia uma imobilização improdutiva de capital, representando uma forma de renda transferida do fazendeiro para o traficante de negros.




    No entanto, a crise do trabalho escravo, ao colocar obstáculos à continuidade da produção naqueles moldes, exigiu a reorganização da estrutura produtiva em novas bases.




    Um fato que bem ilustra isso é a contribuição que tiveram na desagregação do sistema escravista determinadas medidas, tais como a proibição do tráfico africano em 1850, a Lei do Ventre Livre, que libertava os filhos das escravas nascidos a partir de 28 de setembro de 1871, a Lei dos Sexagenários, a Guerra do Paraguai, dentre outras, que levaram à extinção do trabalho compulsório. Todavia, devemos observar que a mudança do trabalho escravo para o livre se processou instituindo também relações de produção não capitalistas, como apontou José de S. Martins.14




    Cessado o tráfico externo, o contingente de escravos não se reproduziu na velocidade necessária para atender a demanda crescente por mão de obra nas fazendas. A crescente necessidade de mão de obra, reforçou o tráfico interprovincial, estabelecendo o deslocamento de escravos de regiões menos dinâmicas para as fazendas cafeeiras, localizadas no Sul do país. Além da resistência que o livre tráfico interprovincial sofria por parte de grupos da própria elite, o aumento constante do preço dos escravos, entre 1850 e 1880, indicava o quão inviável se tornava a manutenção da escravatura para continuidade da produção (COSTA, 2010; MELLO, 1999).




    Assim, a solução para a crise do trabalho envolveu a política imigratória com o objetivo de substituir o trabalho escravo pelo trabalho livre e exigiu uma nova forma de acomodação dos agentes que participavam do processo de produção. Para o fazendeiro significava encontrar um novo meio de viabilizar a produção, encontrando um substituto para o trabalho escravo de maneira que mantivesse, mesmo que em outras bases, o processo de sujeição do trabalho. Já para o capital bancário significava encontrar um novo elemento que funcionasse como instrumento de hipoteca dos empréstimos contraídos pelos fazendeiros (MARTINS, 2013).




    A alternativa encontrada foi produzir a valorização mercantil da propriedade da terra, alcançada através da produção de sua escassez, recriando em novas bases a sujeição do trabalho, agora conferida pelo monopólio da terra. Para que isso ocorresse, o imigrante, enquanto força substitutiva do trabalho escravo, ao invés de se tornar imediatamente proprietário, deveria se empregar nas fazendas: “Se no regime sesmarial, o da terra livre, o trabalho tivera que ser cativo; num regime de trabalho livre a terra tinha que ser cativa” (MARTINS, 2013, p. 47).




    A Lei de Terras, de 1850 (regulamentada em 1854), constituiu o instrumento legal e jurídico para, na transição para o trabalho livre, preservarem-se os interesses do capital na produção cafeeira. Lembrando que o regime de sesmaria foi abolido em 1822, a Lei de Terras definia que o acesso à terra só poderia ser facultado por meio da compra, excluindo-se, assim, desse benefício grandes parcelas da população brasileira e imigrante.15 Durante o regime sesmarial, o domínio (reservado à Coroa) estava separado da posse útil da terra (de uso do posseiro), e foi com a Lei de Terras que a posse e o domínio se fundiram no direito de propriedade (MARTINS, 2013, 2019).




    Durante a escravidão, segundo ainda José de S. Martins (2013), o principal elemento de riqueza do fazendeiro se constituía na propriedade do escravo. A terra, mercadoria abundante, detinha preço inferior e não servia como elemento de garantia para o financiamento da produção, função desempenhada pela propriedade do escravo. Na transição do trabalho escravo para o livre, a transformação das relações de produção foi conduzida como meio de preservar a economia mercantil-exportadora, elegendo a propriedade da terra como novo elemento de garantia de empréstimos no custeio da produção e recurso utilizado para subjugar a força de trabalho ao capital. Tal processo significou a destruição da forma arcaica de riqueza, expressa na propriedade do escravo, e a constituição de uma nova forma de riqueza: a moderna propriedade da terra.




    A transformação do significado da propriedade privada da terra fica explícita nas palavras de Karl Marx:




    [...] a propriedade fundiária assume sua forma puramente econômica ao despojar-se de todos os enfeites e amálgamas políticos e sociais, em suma, de todos aqueles ingredientes tradicionais que os capitalistas industriais, assim como seus porta-vozes teóricos, denunciavam, como veremos posteriormente, no entusiasmo de sua luta contra a propriedade da terra, como uma [excrescência] inútil e absurda (MARX, 2017, Livro III, p. 678-679).




    Em síntese, o sentido operacional da potencialização da terra como instrumento de hipoteca era obter a valorização mercantil da terra por meio da produção de sua escassez. Isto se fez com o esforço do Estado encarregando-se de custear o transporte do imigrante em prol dos interesses dos fazendeiros (notadamente do Oeste Paulista), que buscavam uma saída para o fim do trabalho escravo; o que permitiu ao fazendeiro investir na formação de novas fazendas e ajudou os bancos a obterem um elemento de preço elevado para continuarem vinculando seu capital à produção cafeeira. Para tal efeito, exigiu-se bloquear ao imigrante (ao menos, sua maior parte) o acesso à terra através do título de propriedade, cobrindo, assim, a demanda por trabalho nas fazendas (MARTINS, 2013).




    Esse movimento de metamorfose das formas de riqueza foi constatado por diversos pesquisadores, entre os quais Zélia Cardoso de Mello (1990). A autora comenta que, com o processo de desagregação do regime escravista, cada vez mais foi constatada a existência de imóveis (propriedades rurais e urbanas) e de ações constituindo a riqueza pessoal em substituição à propriedade de escravos.16




    Sob essas novas condições, em que a apropriação do excedente de trabalho passa a ser realizado pelo controle da propriedade da terra, e não pela própria propriedade do trabalho, o monopólio da propriedade da terra foi erigido a um poder econômico novo.




    Assim sendo, o capital investido na compra da propriedade da terra se converteu aos olhos do proprietário num investimento de capital portador de juros, à semelhança de qualquer outra forma de capital. De acordo com Karl Marx:




    O preço da terra não é senão renda capitalizada e, por conseguinte, antecipada. Se a agricultura é explorada ao modo capitalista, de forma que o proprietário da terra receba apenas a renda, e o arrendatário não paga pela terra senão essa renda anual, então o capital investido pelo próprio proprietário fundiário na compra da terra é evidentemente, para ele, um investimento de capital portador de juros, mas que não guarda absolutamente nenhuma relação com o capital investido na própria agricultura (MARX, 2017, Livro III, p. 868).




    Por essa razão, o preço da terra consiste em expressão dos aluguéis em renda anual. A renda fundiária, assim, configura-se irracional, em virtude do monopólio da propriedade privada sobre a produção. Em outra passagem K. Marx é mais elucidativo:




    [...] A renda do solo [poderíamos dizer, fundiária] se apresenta numa soma monetária determinada, que o proprietário fundiário obtém anualmente do arrendamento de uma porção do planeta. [...] É a renda fundiária assim capitalizada que forma o preço de compra ou valor do solo, uma categoria que prima facie, exatamente do mesmo modo que o preço do trabalho, é irracional, já que a terra não é produto do trabalho e, por conseguinte, não possui valor nenhum. Por outro lado, essa forma irracional esconde uma relação real de produção. [...] De fato, trata-se do preço de compra não do solo, mas da renda fundiária que ele produz, calculada segundo a taxa de juros habitual [...] (MARX, 2017, Livro III, p. 683-684).




    Destarte, essa compreensão abre-se para outro questionamento: quais as implicações da constituição da moderna propriedade da terra para a construção da cidade?




    [...] Uma parte da sociedade exige da outra um tributo em troca do direito de habitar a Terra, assim como, de modo geral, a propriedade fundiária implica o direito dos proprietários a explorar o corpo do planeta, as entranhas da Terra, a atmosfera e, com isso, a conservação e o desenvolvimento da vida. Não só o crescimento populacional e, com ele, a crescente necessidade de moradias, mas também o desenvolvimento do capital fixo – que se incorpora à terra ou nela cria raízes, nela repousa, com todos os edifícios industriais, as ferrovias, os armazéns, os galpões de fábricas, as docas etc. – aumentam necessariamente a renda imobiliária (MARX, 2017, Livro III, p. 834).




    Essa referência é importante por explicitar a propensão da moderna propriedade privada da terra, por sua própria natureza, a se apropriar de valor futuro, que aumenta cada vez mais temos a utilização da terra na produção de uma mercadoria que realiza valor no mercado. Nesse sentido, à medida que se desenvolvem as condições de produção em geral e se acirra a disputa pelo solo com a urbanização, cresce a capacidade da propriedade da terra de participar da produção sob forma de renda.




    A perspectiva de estudar a cidade a partir da formação da renda da terra integrada à atividade produtiva fora suscitada no campo dos estudos urbanos brasileiros pelo sociólogo Francisco de Oliveira, em 1979, quando se questionou: “como o espaço socialmente produzido se põe a serviço da acumulação de capital” e como “determinar o papel da renda fundiária urbana como suporte do processo de acumulação que se dá na indústria da construção”? Embora o sociólogo não tenha dado continuidade à investigação desse problema, as questões introduzidas por ele foram importantes para assinalar as particularidades da atividade da construção e da necessidade teórica de “pensar a terra urbana como capital” (OLIVEIRA, 1982, p. 14, 15).




    O caso do ramo de edificações e o de infraestrutura urbana são emblemáticos por viabilizarem alternativas de valorização do capital, que, em razão da relação particular com a propriedade da terra, têm crescentemente privilegiado a apropriação de renda em detrimento do lucro, que expressam transferência do valor produzido no conjunto da sociedade para o proprietário da terra – seja ele representado pela simples figura de proprietário fundiário, seja personificado no empreendedor imobiliário; imagem em que se imbricam a figura do capitalista e a do proprietário da terra (HARVEY, 1982; PEREIRA, 1988, 2004).




    Dado que o caráter inerente de toda produção é exigir um espaço físico, e para o ramo da construção isso é invariável, o instituto da propriedade privada da terra permitiu ao proprietário apropriar rendas pelo direito de uso da terra e acesso a esse bem. Desse modo, a participação da propriedade da terra na distribuição do mais-valor socialmente produzido revela o caráter dela como investimento que ocorre (do ponto de vista do proprietário fundiário) independentemente de qualquer exploração produtiva (LEFEBVRE, 1999b, 2008; PEREIRA, 1988, 2004).




    Portanto, o significado econômico da propriedade da terra para a construção reflete a perspectiva por parte do proprietário de apropriar riqueza (na forma de renda) mediante o instituto da propriedade privada. Refere-se isso à capacidade da propriedade da terra de permitir ao seu proprietário participar da partilha do valor produzido sem participar efetivamente da produção. “A propriedade fundiária não guarda nenhuma relação com o processo efetivo de produção. Seu papel se limita a fazer com que parte do mais-valor produzido passe do bolso do capital para o seu próprio [...]” (MARX, 2017, Livro III, p. 884).




    Com isso, e associado à materialização das condições de realização da produção, houve um incremento na valorização mercantil da propriedade, elevando o potencial da terra de proporcionar renda. A propriedade da terra, como condição básica para realização da produção, tem seu preço determinado,




    [...] pela geração de rendas, que pode proporcionar o seu melhor uso na produção social. Por isso, o preço da terra vai sendo determinado pela renda da terra à medida que se desenvolvem condições capitalistas de produção. A renda da terra capitalizada resulta da relação social entre proprietários de terra e do capital na partilha da mais-valia [mais-valor]. É, portanto, o resultado de um processo social e não resultado “natural” da produção (PEREIRA, 1988, p. 64).




    Nesse caminho, a seguir continuamos a desenvolver o assunto visando nos aprofundarmos na compreensão de como se dá a reprodução do capital na construção da cidade (ramo de edificações e de infraestrutura urbana) no tocante à criação de valor e à influência da propriedade privada da terra na organização da produção. Por essa razão, buscaremos uma compreensão, no plano teórico, do processo de produção na construção.




    I.II. O Significado Econômico da Propriedade da Terra para a Construção da Cidade




    A urbanização não apenas criou as condições para a expansão do processo de acumulação, mas também constituiu um ramo específico de valorização do capital e um meio de absorver excedente de capital estagnado. Essa produção dirigida pela lógica do valor e do consumo transformou todo o espaço e com ele toda a realidade urbana pré-existente, que foram incorporados à dinâmica do capital (HARVEY, 2011).




    A urbanização, ao corresponder o emprego das forças produtivas para produzir uma mercadoria especial (o espaço), exige para sua compreensão um olhar diferenciado daquele da perspectiva industrial. Henri Lefebvre anuncia esse outro sentido com as seguintes palavras:




    [...] A produção do espaço não pode ser comparada à produção deste ou daquele objeto particular, desta ou daquela mercadoria. E, no entanto, existem relações entre a produção das coisas e a produção do espaço. Essa se vincula a grupos particulares que se apropriam do espaço para geri-lo, para explorá-lo. O espaço é um produto da história, como algo outro e algo mais que a história no sentido clássico do termo (LEFEBVRE, 2008, p. 62).




    Nessa perspectiva, e nos avançando na questão formulada anteriormente (como refletir o ramo de produção de moradias e de infraestrutura urbana?), segue outra indagação: como o capital se reproduz nessa forma particular de produção – isto é, na construção da cidade?




    Para pensar a construção é necessário investigar o processo de produção da propriedade imobiliária, considerando a participação dos agentes sociais da produção, que são o capital (personificado no construtor ou empreendedor imobiliário), o proprietário fundiário, e o trabalhador, assim como suas respectivas formas de apropriação do mais-valor, em lucro-juros, renda e salário.




    O trabalho cria valor no processo de produção; no entanto, o domínio do capital reserva aos trabalhadores uma parte inferior desse valor, expressa na forma de salário. Uma parte significativa desse valor é apropriada pelo construtor ou pelo empreendedor imobiliário (personificação do capital na construção) na forma de lucro. Ao proprietário fundiário fica reservada uma parte do valor, na forma de renda, como retribuição pela liberação da terra com vista à realização da produção, mesmo que o capitalista da construção dispute com ele a renda proveniente do domínio do solo. Embora a terra seja um elemento da natureza, isto é, não seja produzida pelo trabalho do homem – por isso, não possui valor –, possui uma precificação (“valor mercantil”) como expressão da renda proveniente do controle de seu uso econômico.




    Conforme Karl Marx, sobre o significado econômico da terra,




    [...] dois elementos entram em consideração: por um lado, a exploração da terra para fins de reprodução ou extração; por outro, o espaço requerido como elemento de toda produção e de toda ação humana. Em ambos os sentidos, a propriedade da terra exige seu tributo. A demanda de terrenos para construção eleva o valor do solo como espaço e fundamentalmente, ao passo que, em virtude disso, aumenta simultaneamente a demanda de elementos do corpo terrestre que servem como materiais de construção (MARX, 2017, Livro III, p. 834).




    Infere-se disso que a propriedade privada da terra interfere no domínio da produção imediata e no da privatização do espaço. Na produção imediata (do canteiro de obras), que envolve a exploração direta do trabalho e onde a natureza do solo importa para os aspectos construtivos, a terra, pela condição de apenas ser introduzida no processo produtivo mediante o surgimento das condições de mercado para que sua propriedade pague uma renda por seu uso, altera o preço da construção, que passa a se realizar acima do preço de produção.17 Desse modo, o monopólio da terra permite que, além de lucro, se gere uma renda, originada do próprio processo de produção18 (CAMPOS JÚNIOR, 2018; PEREIRA, 2018).




    No caso do ramo de edificações e no de infraestrutura urbana, a produção realiza-se com a particularidade de a renda gerar um preço monopolista pelo uso capitalista da terra, que permite a realização de “todo o valor incorporado através do trabalho de construir, mesmo que esse valor sempre fosse excessivo com relação à distribuição social do trabalho, ou seja, que o valor do produto sempre fosse superior ao preço social de produção das mercadorias em geral” (PEREIRA, 1988, p. 121).




    Nesse sentido, na cidade não é o preço de produção que regula a valorização do capital na construção. O efeito do monopólio do solo na movimentação dos preços afrouxa a referência ao trabalho social (médio) na determinação dos preços da propriedade imobiliária. Com isso, o preço da moradia não constitui resultado definitivo da formação do preço de produção (da relação capital-trabalho no processo produtivo), pois a precificação na atividade da construção exprime uma mercadoria que é ao mesmo tempo terra e edifício. Assim, a terra entra na produção imobiliária como um preço suposto que tem de ser reposto, porque seu preço tem que ser reposto como se fosse capital, visando incrementar a renda, mesmo que os lucros extraídos do processo de trabalho continuem normais (LEFEBVRE, 2008; PEREIRA, 1988; CAMPOS JÚNIOR, 2018).




    Ou seja, na construção da cidade, a produção não envolve apenas elementos referentes à sua produção imediata – isto é, à produção no canteiro de obras –, mas também à produção de todo um espaço ao redor. A valorização do capital na construção refere-se, portanto, à produção do espaço em geral. Em virtude disso, para estudar a construção foi necessário compreender a interferência da propriedade privada da terra na sua produção, assim como a forma de renda atribuída ao proprietário imobiliário no conjunto da produção social da cidade.




    Conforme Karl Marx, “toda renda fundiária é mais-valor, produto do mais-trabalho” (2017, Livro III, p. 696). Desse modo, se existe uma renda da terra para além da produção imediata da moradia, ela também é originada da produção. Nesse caso, a renda da terra tem como fonte o mais-valor gerado no conjunto da produção social, para o qual o monopólio da propriedade da terra permite ao proprietário apropriar-se de parte desse valor. A esse respeito, de acordo com Paulo C. Xavier Pereira:




    [...] a renda imobiliária provém do caráter de monopólio de privatização do espaço, que, pela necessidade de se pagar o acesso à localização, torna possível a formação de um preço de mercado imobiliário que sobe até os limites permitidos pelas condições de pagamento na disputa pela utilização do espaço, independente da forma de produção do edifício (PEREIRA, 1984, apud CAMPOS JÚNIOR, 2002, p. 132).




    Nessa questão, lidamos com uma forma de renda particular ao ramo da construção da cidade.19 A renda imobiliária, fundamentada no monopólio da propriedade privada do solo, permite ao proprietário apropriar-se do valor passado e futuro criado no espaço. A capitalização dessa forma de renda depende da capacidade de instrumentalização da propriedade privada da terra como capital na captação de valor. Sendo assim, a ampliação dessa renda refere-se ao potencial do monopólio da propriedade imobiliária como fonte de valor futuro, mediante a criação de condições construtivas ou atributos imaginários que permitam a maximização do preço de monopólio.20




    Dessa maneira, de acordo com Paulo C. Xavier Pereira,




    [...] a renda imobiliária é a alíquota do preço de aluguel do edifício e corresponde ao pagamento pela utilização da terra, podendo criar diferentes preços de mercado conforme vantagens locacionais, mesmo para edifícios de igual custo de produção. Nesse sentido, ela independe da construção. A renda diferencial fundiária, ao contrário, sempre envolve a construção com diferente custo de produção, fundando-se na exploração direta do trabalho de construir (PEREIRA, 1988, p. 104-105).




    Na construção, na qual o ato de construir é igualmente o de criar espaço, a reprodução imobiliária do capital se apresenta simultaneamente como produção e apropriação do espaço novo e do previamente existente; por isso, dada a particularidade de a construção produzir um produto indissociável do solo onde foi construído, a formação do preço do edifício não se realiza nos limites de geração do preço de produção, tal como acontece nos demais ramos da produção, mas envolve a valorização gerada por toda a sociedade (PEREIRA, 1988; CARLOS, 2011).




    Para concluir, Carlos T. de Campos Júnior explica:




    Criadas as condições históricas que transformaram a natureza da terra, tornando-a representação de um valor a partir do estabelecimento do seu preço como renda capitalizada, esse valor pode se valorizar. A valorização, contudo, do que a terra representa está relacionada à instrumentalização da terra no processo de produção de moradias –, com o objetivo de apropriar um valor maior, que seria proveniente não mais da produção imediata, mas da produção de toda a sociedade. Nesse sentido, os requisitos da terra como espaço e base seriam evocados como recursos para capitalização da renda, que, nessa situação, vai determinar o preço do produto imobiliário acima do valor criado na produção imediata. É a partir dessa capacidade que a propriedade da terra monopolizada permite somente a alguns, no caso aos capitalistas, criar um valor de uso exclusivo, que, como tal, é vendido acima do seu valor (CAMPOS JÚNIOR, 2018, p. 51).




    Em razão disso, à medida que se desenvolveu o potencial da propriedade imobiliária de apropriar valor na forma de renda capitalizada, o centro da acumulação na construção (na produção de moradias e na criação de infraestrutura urbana) deslocou-se da produtividade do trabalho para a estratégia de precificação pela lógica rentista. “Nesse sentido, não é possível imaginar que a construção funcione como a indústria de transformação, cujo centro é o lucro. Na construção o centro da acumulação de capital não é o lucro, mas a renda” (CAMPOS JÚNIOR, 2018, p. 48).




    Dado o aspecto de as relações de produção se constituírem fundamentalmente como relações de propriedade – entre o proprietário do capital, da terra e da força de trabalho –, a propriedade privada da terra configura-se como uma forma de poder econômico. Pois, no capitalismo, a propriedade privada permite ao capital dominar o trabalho, e, no caso da propriedade privada da terra, permite participar da partilha da riqueza geral produzida pelo trabalho, ao mesmo tempo que se acirram as disputas pelo espaço construído e se agravam as consequências desse processo para as condições da vida na cidade.




    Compreendido esse olhar para com o objeto de estudo, antes de investigarmos as alternativas empregadas pelo capital para se reproduzir na construção de Guaçuí, averiguamos as condições gerais de urbanização da cidade. Sendo assim, a seguir analisamos o espaço produtivo em que o município está situado e seus reflexos na cidade, no intuito de acompanhar o caminho do excedente de valor gerado na produção para a urbanização. Almeja-se, por esse viés, uma análise do papel da cidade no espaço produtivo em que ela se insere que permita compreender as transformações do seu espaço construído, analisado a partir da transferência de excedentes gerados na produção, realizada no campo e no comércio de café, para a urbanização da cidade.
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        5 Cf. Karl Marx (2014, 2017).


      




      

        6 Cf. Karl Marx (2011, cap. 1).


      




      

        7 Por modo de produção infere-se uma dada maneira de a sociedade apropriar-se da natureza e se organizar para satisfazer sua necessidade de existência, por meio do qual se expressam as formas históricas de desenvolvimento da humanidade. Cada modo de produção possui unidade e existência por sua forma particular de realização da produção, conferida por formas determinadas de trabalho, de propriedade e de uso dos meios de produção (MARX, 1977).


      




      

        8 Cf. Karl Marx: (2017, Livro III, cap. 48 – A fórmula trinitária) e (2011, cap. 1 – Produção, consumo, distribuição, troca).


      




      

        9 Henri Lefebvre (1999b, 2008) recuperou a análise da fórmula trinitária do valor para proposição de um caminho de investigação da produção do espaço, dando ênfase ao caráter dissimulador, para compreensão do tema, da separação da unidade do valor em lucro, renda e salário como fontes distintas da riqueza social.


      




      

        10 Entender essa perspectiva de análise, exige compreender o significado de cada uma das seguintes propriedades: i) o capital como uma forma social de produção, que permite à riqueza ingressar em um movimento de reprodução, convertendo os meios de produção em mecanismos de acumulação; ii) a terra como condição e meio de produção, que sob a condição da propriedade privada permite ao proprietário apropria-se de valor na forma de lucro e/ou renda capitalizada mediante o seu uso; iii) e o trabalho como atividade produtiva e fonte de toda riqueza (MARX, 2017, Livro III, cap. 48).


      




      

        11 Estou partindo da premissa apontada por José de S. Martins (2013) de que é a mercadoria que confere um caráter mundial ao capitalismo; e que o capitalismo, na sua expansão, não somente redefine continuamente antigas relações de produção, subordinando-as a sua lógica, mas também reproduz relações de produção não capitalistas, igualmente antagônicas e necessárias ao processo de acumulação. Desse modo, não caberia posicionar-se a favor de uma ou outra vertente da natureza da economia colonial (da escola do sentido externo da colonização ou da escola do modo de produção escravista colonial), devido à interpretação dualista que conferem ao tema, em que impera a visão de não serem feudais as relações de trabalho, seriam próprias de um modo escravista. Assim, essas duas vertentes mostraram-se incapazes de apreender as especificidades de realização do capitalismo no país.


      




      

        12 A subordinação da produção à esfera da circulação se realizava em dois sentidos. Primeiro, tendo no chamado comissário o papel de intermediário na comercialização do café entre fazendeiros e casas exportadoras. Ele desempenhava a função de financiador da produção, que, posteriormente, a partir de 1890, subtraído dos negócios, foi substituído pelo capital financeiro dos bancos, que passaram a atuar diretamente sobre os fazendeiros. Segundo, na participação do comércio de escravos nos negócios do fazendeiro, em que este retém para si parte do excedente produzido como retribuição pelos serviços de abastecimento das fazendas com mão de obra escrava (MARTINS, 2013).


      




      

        13 João Fragoso e Manolo Florentino (2001) observaram que o continente africano garantiu uma oferta elástica e barata de escravos para o Brasil pelo fato de os violentos processos de captura e aprisionamento de homens não pagarem pelos custos de produção social da força de trabalho. Os autores ainda informam que na costa africana era possível comprar um escravo adulto por 15 chapéus finos ou 14 pares de meias de seda. O preço do escravo, na verdade, embora não constituísse expressão dos custos de produção social, também não se constituía no mercado colonial uma mercadoria de baixo valor mercantil. A diferença dos preços de escravos pagos na costa africana em relação aos preços no mercado colonial, assim como sua participação na composição das fortunas locais, ilustram como era lucrativo o tráfico negreiro e como o escravo constituía uma mercadoria valiosa. Conforme José de S. Martins (2013), o escravo funcionava como renda capitalizada; desse modo, seu preço era uma previsão do excedente que o escravo poderia produzir e que era pago antecipadamente ao traficante.


      




      

        14 Refiro-me ao sistema de colonato, que, combinando a produção do café e a produção direta dos meios de vida necessários à reprodução do próprio trabalhador e sua família através do pagamento em dinheiro pelo trabalho associado ao trabalho familiar no cultivo de gêneros de subsistência, configurou, no processo de expansão do capitalismo, a produção de relações não capitalistas de produção. Esse sistema, melhor estabelecido nas fazendas do Oeste Paulista, definiu-se pela superexploração do trabalho, por meio da diminuição dos custos de produção e do aumento do capital constante do fazendeiro materializado no cafezal formado pelo trabalho do colono, e, por esse mecanismo, reforçou o processo de acumulação naquela região (MARTINS, 2013).


      




      

        15 “Evidentemente, a promulgação da chamada Lei de Terras não constituiu a invenção súbita de um novo regime de propriedade. A compra e venda de fazendas era corrente, enquanto negócio de benfeitorias feitas sobre a terra. Sobre a terra nua, porém, permanecia o domínio do Estado, separado de sua posse” (MARTINS, 2013, p. 123). No entanto, é importante observar que a propriedade no regime de sesmarias havia significado uma afirmação aristocrática. Como a propriedade da terra era patrimônio da Coroa, o benefício de sua concessão aos homens aptos a explorá-la nos moldes da economia agroexportadora modelou certo sistema de relações de mercês entre rei e súditos. A reconfiguração dessa relação patrimonial com a Lei de Terras e a posterior eliminação da monarquia transformaram a terra, antes sem valor e elemento de barganha política – na organização territorial do poder a partir da hierarquia social dominada pelo soberano –, em expressão de valor e, por isso, de projeção de interesses diversos relacionados tanto à produção quanto ao comércio, especialmente com o desenvolvimento da produção cafeeira. A Lei de Terras, ao mercantilizar a terra, e associada com a expansão da lavoura cafeeira, exigiu a transformação do grande proprietário em empresário, processo que vinculou a unidade produtiva ao setor comercial-urbano em desenvolvimento (MARTINS, 1999).


      




      

        16 O conjunto de trabalhos organizados por Hebe Mattos de Castro e Eduardo Schnoor, referente à trajetória política e econômica da família Aguiar Vallim no município de Bananal (SP), assunto que se relaciona diretamente com a presente investigação, como veremos mais à frente, oferece importantes informações sobre a metamorfose da riqueza no seio de uma abastada família escravista da segunda metade do século XIX (Cf. CASTRO e SCHNOOR, 1995).


      




      

        17 Os preços de produção “são formados por seus elementos de custo (ao valor dos capitais constante e variável consumidos), acrescidos de um lucro, determinado pela taxa geral de lucro e calculado sobre o capital total adiantado, consumido ou não” (MARX, 2017, Livro III, p. 704).


      




      

        18 Entretanto, “a mera propriedade jurídica do solo”, como assinala Karl Marx, “não cria renda para o proprietário, mas lhe dá o poder de subtrair suas terras à exploração até que as condições econômicas permitam uma valorização que lhe dê um excedente, tanto se o solo é empregado para a agricultura propriamente dita quanto para outras finalidades de produção, como construções etc.” (2017, Livro III, p. 818).
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